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CONSIDERAÇÕES E INDICATIVOS DA ASSEMBLEIA NACIONAL  

22 DE JUNHO DE 2026 
 

 
A Direção Nacional convocou Assembleia Nacional Extraordinária para o dia 22 de 
junho de 2026, com pauta única destinada à deliberação sobre as alterações 
estatutárias obrigatórias para adequação do Unafisco Saúde às exigências da 
Resolução Normativa nº 649/2025, da Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS). 
 
A deliberação da categoria nesta data assegura o cumprimento, pelo Sindifisco 
Nacional, do prazo regulatório estabelecido pela ANS que se encerra em 1º de julho 
de 2026. A aprovação das alterações permitirá que o Unafisco Saúde permaneça em 
conformidade com as regras aplicáveis às operadoras de autogestão em saúde, 
preservando sua classificação regulatória e garantindo a continuidade de seu modelo 
de funcionamento. 
 
A Direção Nacional defende que essa é uma decisão muito importante que compete a 
todos os filiados, beneficiários ou não do plano de saúde, pois a solidez, a reputação e 
o futuro do Unafisco Saúde é responsabilidade de todos, Auditoras e Auditores-
Fiscais filiados ao Sindifisco Nacional. 
 
As adequações necessárias decorrem exclusivamente de exigências regulatórias 
impostas pela ANS e contemplam a criação do Conselho Deliberativo do Plano de 
Saúde, do Conselho Fiscal do Plano de Saúde, a implementação de processo eleitoral 
próprio para essas estruturas e a ampliação da participação dos beneficiários titulares 
nas deliberações do plano de saúde com inclusão dos beneficiários titulares 
pensionistas.  Todas as adequações estão detalhadas à frente nestas considerações. 
 
Atualmente, 8.645 beneficiários titulares deliberam sobre as questões relacionadas 
exclusivamente ao Unafisco Saúde. Com a alteração, o número cresce em torno de 
10%, para 9.695.  
 
A não implementação dessas novas regras regulatórias poderá sujeitar o Unafisco 
Saúde a consequências regulatórias relevantes, incluindo sanções administrativas, 
riscos operacionais e eventual reclassificação da operadora que deixaria de ser 
autogestão, com impactos para todos os beneficiários do plano. 
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As mudanças possuem alcance restrito às instâncias de governança e deliberações 
relacionadas ao Unafisco Saúde e decorrem exclusivamente das exigências 
regulatórias da Agência Nacional de Saúde Suplementar.  
   
Portanto, as adequações estatutárias não alteram a estrutura de representação 
sindical do Sindifisco Nacional, tampouco modificam os direitos políticos e eleitorais 
relacionados às instâncias sindicais da entidade garantidos no Estatuto do Sindifisco 
Nacional para todas as demais questões.  
 
Permanecem integralmente inalteradas as regras estatutárias referentes às eleições, 
deliberações e cargos de representação sindical atualmente previstas no Estatuto. As 
atribuições do Conselho Fiscal Nacional ficam todas preservadas.  
 
HISTÓRICO  
 
A RN 649/ANS foi publicada, com texto definitivo, em outubro de 2025. Ciente de 
sua importância e obrigatoriedade, a Direção Nacional iniciou o debate com a 
categoria antes da publicação formal, assim que teve acesso ao conteúdo da 
normativa, em setembro de 2025, durante seminário nacional realizado no Rio de 
Janeiro e transmitido para toda categoria com participação do secretário-executivo da 
ANS, Francisco D’Angelo. 
 
Em outubro daquele ano, foi realizado um CDS exclusivo sobre o Unafisco Saúde em 
São Paulo, no qual o consultor jurídico José Luiz Toro fez a primeira detalhada 
explicação da RN 649 e das adequações necessárias. O consultor ainda participou de 
outras duas reuniões do Conselho de Delegados Sindicais para informar 
detalhadamente  
 
Reconhecendo a relevância da matéria, o Conselho de Delegados Sindicais aprovou, 
por 84% dos votos, em reunião realizada no mês de fevereiro, em Bento Gonçalves, a 
urgência e o rito estatutário para aprovação da matéria antes do prazo de entrada em 
vigor, que é 1º de julho, de acordo com ANS. 
 
Em março, o Conselho Curador do Plano de Saúde (CCPS) se reuniu e, por 
unanimidade, declarou concordância com as alterações estatutárias e solicitou 
formalmente, via comunicado, agilidade às instâncias para que as medidas fossem 
todas tomadas dentro do prazo estabelecido pela ANS.  
 
Assim, seguindo o rito estatutário, entre abril e maio, as Delegacias Sindicais 
realizaram Assembleias Gerais para deliberar sobre a admissibilidade da proposta, que 
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foi aprovada em 61 das 64 DS participantes, superando com ampla margem o 
percentual mínimo de 30% exigido para prosseguimento da tramitação. 
 
Em 14 de maio, a Secretaria-Geral da DEN comunicou formalmente, via ofício à Mesa 
do CDS, que os requisitos estatutários haviam sido cumpridos e que a matéria se 
encontrava apta para apreciação do mérito pelo colegiado.  
 
Nos termos do próprio art. 44, inciso III, uma vez atendidas essas etapas, era 
mandatório ao CDS analisar e deliberar sobre a proposta de alteração estatutária em 
caráter de urgência, dando sequência ao rito previsto no Estatuto. 
 
Entretanto, em razão de entendimento da Mesa Diretora do CDS acerca da 
tramitação de outra proposta, as alterações estatutárias relacionadas à RN 649/2025 
não chegaram a ser submetidas para apreciação dos delegados, em claro 
descumprimento do rito deliberado pelo Estatuto do Sindifisco Nacional. 
 
Diante da proximidade do prazo regulatório fixado pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar, a Direção Nacional viu-se obrigada a convocar a Assembleia Nacional 
para retomar o rito estatutário, interrompido pelo CDS, e submeter as adequações à 
categoria para deliberação. 
 
Parecer elaborado pelo Departamento Jurídico do sindicato, a pedido da Secretaria-
Geral (Anexo II a estas considerações), conclui que as alterações estatutárias exigidas 
pela RN 649/ANS são obrigatórias, urgentes e indispensáveis para a manutenção da 
regularidade do Unafisco Saúde, devendo ser implementadas até 1º de julho de 2026 
para evitar riscos regulatórios, operacionais e prejuízos aos beneficiários.  
 
O documento sustenta que o rito estatutário excepcional de urgência foi 
regularmente cumprido e que o CDS foi a instância que deixou de apreciar a matéria, 
apesar de ter o dever estatutário de fazê-lo. Essa omissão, segundo a análise jurídica, 
não pode impedir o cumprimento de uma obrigação legal. Diante disso, o parecer 
afirma que a Diretoria Executiva Nacional tem competência para convocar Assembleia 
Nacional, instância máxima e soberana da entidade, para deliberar sobre as 
adequações estatutárias, preservando a legalidade, a continuidade do plano de saúde 
e os objetivos institucionais do Sindifisco Nacional. 
 
Também em parecer jurídico, o advogado especialista Dr. José Luiz Toro concluiu pela 
existência de amparo fático, legal e estatutário para a submissão da matéria 
diretamente à Assembleia Nacional, destacando que o prazo estabelecido pela ANS 
para adequação das operadoras de autogestão encerra-se em 1º de julho de 2026 e 
possui caráter incontornável do ponto de vista regulatório. 
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É nesse contexto que a categoria é chamada a deliberar sobre as alterações 
obrigatórias, necessárias à preservação da regularidade regulatória do Unafisco Saúde. 
 
CONSIDERAÇÕES AO INDICATIVO ÚNICO - No Indicativo Único, a categoria 
deliberará sobre as alterações estatutárias necessárias para adequação do Unafisco 
Saúde à RN 649/2025 de acordo com documento Anexo I (DE/PARA) a estas 
considerações. 
 
As adequações foram construídas a partir das exigências de governança estabelecidas 
pela Agência Nacional de Saúde Suplementar para as operadoras de autogestão.  
 
Seu objetivo é assegurar a plena conformidade regulatória do Unafisco Saúde, 
preservar sua classificação regulatória como operadora de saúde de autogestão e 
garantir a continuidade do modelo de autogestão atualmente mantido pela entidade. 
 
As adequações estatutárias submetidas à deliberação contemplam, em síntese: 
 
1. A criação do Conselho Deliberativo do Plano de Saúde (CDPS); 
2. A criação do Conselho Fiscal do Plano de Saúde (CFPS); 
3. Inclusão de pensionistas beneficiários titulares do plano de saúde na participação 
de deliberações e eleições relacionadas exclusivamente ao Unafisco Saúde 
4. A instituição de processo eleitoral próprio para os órgãos de governança do 
Unafisco Saúde (Conselhos Deliberativo e Fiscal) 
5. O estabelecimento de regras transitórias para implementação da nova estrutura de 
governança. 
 
SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO DO PLANO DE SAÚDE 
 

Dispositivos incluídos no Estatuto – novos Arts. 103, 106 e 107, de 
acordo com documento Anexo I (DE/PARA) 

 
A RN 649/2025 estabelece requisitos mínimos de governança para as operadoras de 
autogestão, entre eles a existência de órgão deliberativo responsável pela definição de 
diretrizes estratégicas e pela supervisão da administração da operadora. 
 
Para atender a essa exigência será criado o Conselho Deliberativo do Plano de Saúde 
(CDPS), composto por representantes eleitos pelos beneficiários titulares do Unafisco 
Saúde. 
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O órgão atuará exclusivamente em matérias relacionadas à governança, à estratégia e 
ao funcionamento do Unafisco Saúde, sem qualquer interferência nas competências 
das instâncias e dos órgãos de direção do Sindifisco Nacional. 
 
SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO FISCAL DO PLANO DE SAÚDE 

Dispositivo incluído no Estatuto - novo Art. 102, de acordo com 
documento Anexo I (DE/PARA) 
 

A adequação estatutária também contempla a criação do Conselho Fiscal do Plano de 
Saúde (CFPS), órgão que será responsável pela fiscalização especializada das contas e 
da gestão econômico-financeira da operadora de plano de saúde 
 
A medida atende diretamente às exigências regulatórias da ANS voltadas ao 
fortalecimento dos mecanismos de governança, transparência e controle das 
operadoras de autogestão. 
 
O novo órgão atuará especificamente sobre as matérias relacionadas ao Unafisco 
Saúde, produzindo análises e pareceres técnicos no âmbito de sua competência. O 
Conselho Fiscal do Plano de Saúde atuará em âmbito específico e complementar, 
realizando a fiscalização especializada das contas e da gestão econômico-financeira do 
Unafisco Saúde. 
 
A criação do Conselho Fiscal do Plano de Saúde (CFPS) não altera, reduz ou substitui 
as competências do Conselho Fiscal Nacional (CFN), que permanecem integralmente 
preservadas nos termos do Estatuto. Acrescenta uma instância técnica especializada 
exigida pela regulamentação da RN 649/ANS. 
 
O CFN continuará responsável pela fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
patrimonial e operacional do Sindifisco Nacional, bem como pela emissão dos 
pareceres e manifestações previstos nas normas estatutárias. 
 
 
PARTICIPAÇÃO DE TODOS OS BENEFICIÁRIOS TITULARES NAS DELIBERAÇÕES 
DO UNAFISCO SAÚDE, INCLUINDO OS PENSIONISTAS  
 

Dispositivo do Estatuto modificado - Art. 7º, § 1º, de acordo com 
documento Anexo I (DE/PARA) 

 
A RN 649/2025 exige mecanismos efetivos de participação de todos os beneficiários 
titulares nas estruturas de governança das operadoras de autogestão. O Estatuto do 
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Sindifisco Nacional não prevê a participação dos filiados pensionistas nas deliberações 
e eleições.  
 
Para atender a RN 649, todos beneficiários titulares do Unafisco Saúde, inclusive os 
pensionistas, passarão a participar das eleições relacionadas aos órgãos de governança 
do plano de saúde e em deliberações específicas.   
 
A alteração não modifica a condição estatutária dos pensionistas perante o Sindifisco 
Nacional nem altera as regras aplicáveis às demais instâncias sindicais da entidade. 
 
A participação dos pensionistas titulares nas deliberações do Unafisco Saúde decorre 
diretamente das exigências regulatórias da ANS relativas à participação dos 
beneficiários titulares nas estruturas de governança das operadoras de autogestão. 
 
Atualmente, 8.645 beneficiários titulares deliberam sobre as questões relacionadas 
exclusivamente ao Unafisco Saúde. Com a alteração, o número cresce em torno de 
10%, para 9.695.  
 
Dessa forma, os pensionistas titulares passarão a poder votar e ser votados, 
exclusivamente, nas eleições e deliberações relacionadas ao Unafisco Saúde, 
observados os demais requisitos estatutários. 
 
ELEIÇÕES PRÓPRIAS PARA OS CONSELHOS DO PLANO  
 

Dispositivos incluídos no Estatuto, novos Arts. 174 a 176, de acordo 
com documento Anexo I (DE/PARA) 

   
Os Conselhos Deliberativo e Fiscal do Plano de Saúde serão eleitos por voto universal, 
direto e secreto dos beneficiários titulares. O Estatuto passará a disciplinar o processo 
eleitoral dos Conselhos Deliberativo e Fiscal do Plano de Saúde. As primeiras eleições 
estão previstas para novembro de 2026.   
 
 
SOBRE O PROCESSO ELEITORAL E AS REGRAS DE TRANSIÇÃO 
 
As alterações instituem processo eleitoral próprio para escolha dos integrantes do 
Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal do Plano de Saúde. 
 
Também estabelece regras transitórias para garantir a continuidade administrativa e a 
adequação regulatória até a realização das primeiras eleições da nova estrutura de 
governança, previstas para o segundo semestre de 2026. 
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Até a realização das primeiras eleições dos novos conselhos, as atribuições do 
Conselho Deliberativo serão exercidas provisoriamente pelos atuais membros do 
Conselho Curador do Plano de Saúde.  (Dispositivo incluído no Estatuto Arts. 173, de 
acordo com documento Anexo I (DE/PARA) 
 
INCLUSÃO DO PLANO DE SAÚDE COMO ÓRGÃO DO SINDIFISCO NACIONAL  

Dispositivo incluído no Estatuto, novo Art. 1º, § 6º, de acordo com 
documento Anexo I (DE/PARA) 
   

Será incluído o § 6º ao art. 1º para prever expressamente que o Sindifisco Nacional 
mantém uma operadora de plano privado de assistência à saúde destinado de forma 
facultativa aos seus filiados efetivos e contribuintes, na modalidade de autogestão 
sem mantenedor, sob a denominação Unafisco Saúde.  
  
  
DIRETORES DO PLANO DE SAÚDE DEVERÃO SER BENEFICIÁRIOS  

Dispositivo incluído: Art. 58, parágrafo único, de acordo com 
documento Anexo I (DE/PARA) 

   
Os diretores do Plano de Saúde deverão, obrigatoriamente, ser beneficiários do 
Unafisco Saúde. Os diretores de Plano de Saúde continuam sendo eleitos em conjunto 
com os demais membros da Direção Nacional, na forma do presente Estatuto.  
 
PRESERVAÇÃO DA ESTRUTURA SINDICAL DO SINDIFISCO NACIONAL 
 
As alterações submetidas à deliberação da categoria possuem alcance restrito às 
instâncias de governança e deliberações relacionadas ao Unafisco Saúde e decorrem 
exclusivamente das exigências regulatórias da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar. 
 
As adequações estatutárias não alteram a estrutura de representação sindical do 
Sindifisco Nacional, tampouco modificam os direitos políticos e eleitorais relacionados 
às instâncias sindicais da entidade garantidos no Estatuto do Sindifisco Nacional para 
todas as demais questões. 
 
Permanecem integralmente inalteradas as regras estatutárias referentes às eleições, 
deliberações e cargos de representação sindical atualmente previstas no Estatuto. 
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RISCOS DA NÃO ADEQUAÇÃO 
 
Segundo parecer jurídico especializado solicitado pela Direção Nacional, as exigências 
da RN nº 649/2025 possuem caráter obrigatório e não estão subordinadas à 
conveniência administrativa da entidade. 
 
O parecer destaca que a não implementação das adequações poderá expor o Unafisco 
Saúde a riscos regulatórios significativos, incluindo a aplicação de sanções 
administrativas, restrições operacionais e eventual reclassificação da operadora. 
 
Tais consequências não se limitam ao plano regulatório. Seus efeitos podem alcançar a 
estabilidade institucional do plano de saúde e impactar diretamente todos os seus 
beneficiários e os filiados ao Sindifisco Nacional 
 
Pelo exposto, a Direção Nacional encaminha pela aprovação do Indicativo Único. As 
alterações submetidas à deliberação da categoria decorrem de exigências regulatórias 
obrigatórias impostas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar às operadoras de 
autogestão. 
 
Diante da obrigatoriedade das adequações, da proximidade do prazo regulatório 
estabelecido pela ANS e dos riscos decorrentes da não conformidade, a Direção 
Nacional entende que a aprovação do Indicativo Único representa medida necessária 
para assegurar segurança jurídica, estabilidade regulatória e a continuidade do modelo 
de autogestão atualmente mantido pelo Unafisco Saúde. 
 
 
 

A DIREÇÃO NACIONAL ENCAMINHA FAVORAVELMENTE AO INDICATIVO 

ÚNICO. 
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INDICATIVO PARA A ASSEMBLEIA NACIONAL DE  22 DE JUNHO DE 2026 
 

Favor encaminhar o resultado por meio do Portal de Serviços. 
 

DS: ______________________________________________ 
 
 
Nº de Auditores-Fiscais presentes: 
 
Ativos: ____ Aposentados: ____ TOTAL: _____ 
 
 
INDICATIVO 1: Os Auditores-Fiscais aprovam as adequações estatutárias 

obrigatórias pela RN 649/ANS, de acordo com estas considerações e destacadas em 

documento Anexo I (DE/PARA). 

 

a) Sim  
b) Não 
c) Abstenção 



REDAÇÃO ATUAL REDAÇÃO DA PROPOSTA

Adicionar no Art. 1º um novo parágrafo 6º, com o texto abaixo, renumerando o atual 6º parágrafo
para 7º.

-

§ 6º O SINDIFISCO NACIONAL manterá operadora de plano privado de assistência à saúde destinado de

forma facultativa aos seus filiados efetivos e contribuintes, sob a modalidade de autogestão sem

mantenedor, observada a denominação de fantasia UNAFISCO SAÚDE, em conformidade com o presente

Estatuto Social, seu regimento interno e regulamentos, e a legislação aplicável.

Modifica-se o inciso I do Art. 7º.
I. votar e ser votado, observado o previsto no art. 77; I. votar e ser votado, observado o previsto nos art. 77 e art. 107, § 3º;

Adicionar no Art. 58º um parágrafo único com o texto abaixo:

-
Parágrafo Único – Os Diretores do Plano de Saúde deverão, necessariamente, ser beneficiários do
Plano de Saúde mantido pelo SINDIFISCO NACIONAL, eleitos em conjunto com os demais
membros da Diretoria Executiva Nacional, na forma do presente Estatuto Social.
Adicionar no Art. 62º um parágrafo 8º com o texto abaixo:
§ 8º. – Nos seus trabalhos, o Conselho Fiscal Nacional levará em consideração o Parecer elaborado
pelo Conselho Fiscal do Plano de Saúde, tendo em vista que se trata de entidade única para todos
os efeitos fiscais e da regulação prudencial exercida pela ANS – Agência Nacional de Saúde
Suplementar.

Suprimir, no Art. 69, os incisos IV e V.
                IV.            acompanhar a gestão financeira do Plano de Saúde e a aplicação 
de recursos; -

              V.            fiscalizar, analisar e aprovar balanços e prestações de contas. -

Modifica-se o inciso v do Art. 77.
V. 	não tenha sido destituído de cargo da DEN, Conselho Fiscal Nacional, Diretoria 
Executiva ou Conselho Fiscal de DS, nos termos dos artigos 16, inciso IV, ou 101, 
inciso VII, nos três anos anteriores.

V. não tenha sido destituído de cargo da DEN, Conselho Fiscal Nacional, Diretoria Executiva ou
Conselho Fiscal de DS, nos termos dos artigos 16, inciso IV, ou 117, inciso VII, nos três anos
anteriores.

Adicionar, após o Art. 96, o "TÍTULO VI - DO PLANO DE SAÚDE"; o CAPÍTULO I – DA ORGANIZAÇÃO E
DAS ELEIÇÕES"; e os novos Art. de 97 a 111, conforme redação a seguir:
Art. 97. O plano de saúde é o órgão do SINDIFISCO NACIONAL que, sob regimento próprio,
aprovado em Assembleia do Plano de Saúde, respeitado o presente Estatuto, congrega a todos os
filiados efetivos ou contribuintes que venham a aderir ao contrato coletivo de um dos produtos
oferecidos pelo plano de saúde, tornando-se beneficiário titular.
§ 1º O plano de saúde, atuará na modalidade de autogestão sem mantenedor, dentro do que
estabelece a Lei nº 9.656/1998, as normas editadas pela ANS, este Estatuto, o seu regimento
interno e os regulamentos dos planos que serão oferecidos, de adesão facultativa.
§ 2º O plano de saúde tem autonomia administrativa e financeira, porém deverá observar as
determinações da Assembleia Nacional, CONAF, Assembleia do Plano de Saúde e a legislação
específica aplicada aos planos privados de assistência à saúde.
§ 3º O plano de saúde atuará com o apoio das DS, tanto na intermediação com beneficiários de
questões do plano de saúde, quanto no que concerne à realização da Assembleias do Plano de
Saúde.

Art. 98. São atribuições do plano de saúde:
I. colocar à disposição de seus beneficiários, sem qualquer finalidade lucrativa, benefícios
assistenciais de natureza médica, hospitalar, odontológica, psicológica e fonoaudiológica, através
de planos coletivos, de abrangência nacional;
II. promover o bem-estar social dos seus beneficiários titulares, dependentes e agregados no que
concerne à promoção, proteção, prevenção, recuperação e reabilitação da saúde.
Art. 99. São instâncias do plano de saúde: 
I. Assembleia do Plano de Saúde – APS;
II. Diretoria do Plano de Saúde – DPS
III. Conselho Deliberativo do Plano de Saúde – CDPS
IV. Conselho Fiscal do Plano de Saúde – CFPS.
Parágrafo Único - Todos os membros do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal do Plano de
Saúde deverão preencher os requisitos estabelecidos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar
– ANS, inclusive os membros da Diretoria Executiva.
Art. 100. A Assembleia do Plano de Saúde é o órgão máximo do plano de saúde e será convocada e

instalada na forma do Regimento Interno do plano de saúde.

PROPOSTA MODIFICATIVA

PROPOSTA ADITIVA

ANEXO ASSEMBLEIAS GERAIS

PROPOSTA MODIFICATIVA

PROPOSTA ADITIVA

PROPOSTA SUPRESSIVA

PROPOSTA ADITIVA

Anexo I (DE/PARA)



ANEXO ASSEMBLEIAS GERAIS

Art. 101. A administração do plano de saúde cabe à Diretoria do Plano de Saúde, eleita no processo

eleitoral trienal em conjunto com a Diretoria Executiva Nacional, observada a competência prevista no art.

58 do presente Estatuto Social.

Art. 102. O Conselho Fiscal do Plano de Saúde é o órgão técnico de inspeção e fiscalização da
gestão econômico-financeira, composto de três titulares e até três suplentes, eleitos em votação
direta e secreta, na mesma data da eleição para o Conselho Deliberativo do Plano de Saúde.
Art. 103. O Conselho Deliberativo do Plano de Saúde é o órgão superior de governança, responsável
por definir diretrizes, estratégicas e políticas de administração, composto de cinco titulares e até
três suplentes, eleitos em votação direta e secreta, na mesma data da eleição para o Conselho
Fiscal do Plano de Saúde.

Art. 104. Compete à Assembleia do Plano de Saúde:
I. aprovar o Regimento Interno do plano de saúde, bem como modificá-lo;
II. aprovar o orçamento do plano de saúde referente a cada exercício financeiro, com o respectivo
parecer do Conselho Fiscal do Plano de Saúde, aprovando-o ou rejeitando-o;
III. apreciar anualmente a prestação de contas da Diretoria do Plano de Saúde, com o respectivo
parecer do Conselho Fiscal do Plano de Saúde, aprovando-a ou rejeitando-a;
IV. aprovar os reajustes e revisões nos valores das contraprestações pecuniárias e dos limites de
coparticipação, nos planos coparticipativos;
V. deliberar sobre a criação, extinção e alteração de produtos;
VI. eleger os membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal do Plano de Saúde
VII. deliberar sobre a destituição de membros do Conselho Deliberativo ou do Conselho Fiscal do
Plano de Saúde, ressalvada a previsão do artigo 96, § 3º, inciso III;
VIII. eleger a Comissão Eleitoral do Plano de Saúde;
IX. outras competências previstas em seu Regimento Interno, observado o presente Estatuto.
Parágrafo único. A deliberação de que trata o inciso IV dar-se-á por Assembleia do Plano de Saúde,
convocada especificamente para tal fim, com antecedência mínima de trinta dias, encaminhada a
todos os beneficíários titulares.

Art. 105. A Assembleia do Plano de Saúde será convocada: 
I. pela Diretoria do Plano de Saúde;
II. pelo Conselho Deliberativo, com pauta específica sobre matéria de sua competência; 
III. pelo Conselho Fiscal, com pauta específica sobre matéria de sua competência; 
IV. por 10% dos beneficiários titulares.
§ 1º A Assembleia será instalada pelas Diretorias Executivas das Delegacias Sindicais, que deverão
comunicar aos beneficiários titulares de sua jurisdição em até 2 (dois) dias uteis do recebimento do
Edital.
§ 2º A Assembleia será dirigida por uma Mesa composta, no mínimo, por um presidente e um
secretário, eleitos entre os presentes beneficiários titulares, preferencialmente membros da
Direção Executiva da DS, que assinarão a Ata.
§ 3 º A Ata da Assembleia deverá ser encaminhada à Diretoria do Plano de Saúde, acompanhada da
lista dos presentes.
Art. 106. Compete ao Conselho Deliberativo do Plano de Saúde:
I. aprovar planos de ação da Diretoria do Plano de Saúde;
II. analisar e emitir parecer sobre o orçamento do plano de saúde referente a cada exercício
financeiro, para submissão à Assembleia do Plano de Saúde;
III. elaborar o Regimento Interno do plano de saúde e apresentar propostas da sua modificação,
para submissão à Assembleia do Plano de Saúde;
IV. outras competências previstas em seu Regimento Interno, observado o presente Estatuto.

Art. 107. O mandato dos membros do Conselho Deliberativo do Plano de Saúde e do Conselho
Fiscal do Plano de Saúde será de três anos. Para o Conselho Deliberativo somente poderá haver
uma única reeleição, inexistindo restrição para a reeleição dos membros do Conselho Fiscal.
§ 1º Os mandatos do Conselho Deliberativo do Plano de Saúde e do Conselho Fiscal do Plano de
Saúde terão início, respectivamente, no primeiro dia útil do mês de janeiro e no primeiro dia útil do
mês de abril do ano seguinte ao da eleição.
§ 2º A eleição dos membros do Conselho Deliberativo do Plano de Saúde e do Conselho Fiscal do
Plano de Saúde e a consequente apuração dos votos serão realizadas em Assembleia do Plano de
Saúde, convocada para período não coincidente com o mandato da DEN.
§ 3º Poderá candidatar-se, individualmente para o Conselho Deliberativo do Plano de Saúde assim
como para o Conselho Fiscal do Plano de Saúde, qualquer filiado efetivo ou contribuinte que
preencha as seguintes condições:
I. que seja beneficiário titular do plano de saúde;
II. encontrar-se em pleno gozo de seus direitos estatutários;
III. encontrar-se filiado, no mínimo, há 180 (cento e oitenta) dias da data de início das votações;
IV. sendo filiado efetivo, não se encontrar afastado da atividade de Auditor-Fiscal da Receita
Federal do Brasil, exceto por aposentadoria ou para exercício de mandato em entidade de classe;
V. sendo filiado efetivo, não ter sido, em caráter definitivo, responsabilizado em função da rejeição
de prestação de contas, nos termos do art. 94, § 2°;
VI. não tenha sido destituído de cargo da DEN, Conselho Fiscal Nacional, Conselho Deliberativo do
Plano de Saúde, Conselho Fiscal do Plano de Saúde, Diretoria Executiva ou Conselho Fiscal de DS,
nos termos dos artigos 16, inciso IV, ou 101, inciso IV, nos três anos anteriores.



ANEXO ASSEMBLEIAS GERAIS

Art. 108. A eleição para preenchimento dos cargos do Conselho Deliberativo do Plano de Saúde e
do Conselho Fiscal do Plano de Saúde será por voto universal, direto e secreto, por meio de cédula
única, nas urnas, por via internet, ou por correspondência, de acordo com o modelo aprovado pela
Comissão Eleitoral Nacional do Plano de Saúde, a quem caberá a condução do processo eleitoral.
§ 1º A Comissão Eleitoral Nacional do Plano de Saúde será constituída a partir de votação da
Assembleia do Plano de Saúde, sendo composta de três membros titulares e até três suplentes,
beneficiários titulares, que não poderão concorrer a qualquer dos cargos da eleição.
§ 2º Ocorrendo a renúncia de algum membro titular da Comissão Eleitoral Nacional do Plano de
Saúde, este será automaticamente substituído pelo primeiro suplente, na ordem designada pela
Assembleia do Plano de Saúde.
§ 3º Ocorrendo renúncia de mais de três membros da Comissão Eleitoral Nacional do Plano de
Saúde, será convocada Assembleia do Plano de Saúde que realizará nova votação para três
membros titulares e até três suplentes.
§ 4º A votação será desvinculada para os dois órgãos, vedada a candidatura simultânea para
ambos.

Art. 109. A Diretoria do Plano de Saúde disponibilizará à Comissão Eleitoral Nacional do Plano de
Saúde os recursos materiais e humanos necessários à boa execução do seu trabalho.
Art. 110. A eleição e a apuração dos votos para preenchimento das vagas dos Conselhos Fiscal e
Deliberativo do Plano de Saúde ocorrerão no mês de novembro do ano seguinte ao da eleição para
a DEN e Conselho Fiscal Nacional.
§ 1º Para ambos os Conselhos, o preenchimento dos cargos dar-se-á individualmente, podendo o
eleitor votar, simultaneamente, em até três candidatos para o Conselho Fiscal e em até cinco
candidatos para o Conselho Deliberativo.
§ 2 º  Os candidatos aos Conselhos serão relacionados na respectiva cédula em ordem alfabética.
Art. 111. Aplicam-se às eleições para os Conselhos do Plano de Saúde, por simetria, o disposto no
Título IV.
Adicionar, após o criado Art. 111, o " CAPÍTULO II - DA RECEITA "

Adicionar, após o "CAPÍTULO II - DA RECEITA", o novo Art. de 112, conforme redação a seguir:

Art. 112. A receita do plano de saúde é constituída:
I. das contribuições pecuniárias referentes ao Plano de Saúde;
II. das coparticipações nos planos coparticipativos;
III. das multas e juros decorrentes de atrasos em contribuições pecuniárias;
IV. de recursos oriundos de operações de crédito, financiamento e investimento;
V. de rendimentos e ingressos eventuais.
§ 1º A receita arrecadada será aplicada exclusivamente na manutenção e desenvolvimento dos
objetivos estatutários e regimentais, bem como para o cumprimento das garantias, reservas
técnicas e demais obrigações determinadas pela ANS.
§ 2º O plano de saúde deverá aplicar os seus recursos financeiros em observância às normas
prudenciais da ANS, e os recursos excedentes em aplicações de renda fixa lastreadas
exclusivamente em títulos públicos federais ou ainda em títulos de emissão de instituições
financeiras privadas até o limite de cobertura do FGC e acima deste limite apenas nas instituições
com solidez comprovada.

Modifica-se o TÍTULO VI - DAS DELEGACIAS SINDICAIS
TÍTULO VI - DAS DELEGACIAS SINDICAIS TÍTULO VII - DAS DELEGACIAS SINDICAIS

Modifica-se a numeração dos Arts. 97 a 155:
Os Arts. 97 a 155 passarão a ter a numeração de 113 a 172, respectivamente, sem alterações em
sua ordem e/ ou em seus conteúdos.

Adicionar, após o novo Art. 172, os Arts. 173; 174; 175; e 176, conforme redação a seguir:

Art. 173. Até que tomem posse os primeiros eleitos para os Conselhos Deliberativo do Plano de
Saúde e Fiscal do Plano de Saúde, suas atribuições serão exercidas, respectivamente, pelo atuais
membros do Conselho Curador do Plano de Saúde e pelos atuais membros do Conselho Fiscal
Nacional.

Art. 174. As primeiras eleições para os Conselhos Deliberativo e Fiscal do Plano de Saúde ocorrerão 
no mês novembro de 2026, juntamente com as eleições dos Conselhos Curadores Assuntos
Jurídicos e o Conselho Curador do Plano de Saúde.
Art. 175. As eleições de novembro de 2026, serão conduzidas sob a responsabilidade da Comissão
Eleitoral eleita pelo CDS. 

Art. 176. Excepcionalmente, o mandato dos conselheiros do Conselho Deliberativo do Plano de
Saúde e o Conselho Fiscal do Plano de Saúde eleitos no final de 2026, terá duração de dois anos. 

Modifica-se a numeração dos Arts. 156 e 157:
Os Arts. 156 e 157 passarão a ter a numeração de 177 e 178, respectivamente, sem alterações em
seus conteúdos.

PROPOSTA MODIFICATIVA

PROPOSTA ADITIVA

PROPOSTA MODIFICATIVA



 

 

 

Sindifisco Nacional – Sindicato Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil 

SDS Conjunto Baracat, 1º andar – salas 1 a 11 – Asa Sul, Brasília-DF - Cep: 70392-900. Fone (61) 3218 5200 - E-mail: den@sn.org.br 

https://www.sindifisconacional.org.br 
1 

 

PARECER Nº 168/2026/JURÍDICO/DEN 

 

Brasília/DF, 17 de junho de 2026. 

 

Interessado:  Secretaria Geral 

 

Assunto:  Adequação estatutária às exigências da Resolução Normativa ANS nº 649, de 

2025. Caráter de urgência aprovado, conforme rito estatutário. Não 

apreciação da proposta pelo CDS. Omissão. Assembleia Nacional para 

deliberar sobre a alteração estatutária. Possibilidade. 

 

1. Da síntese dos fatos. 

 

Trata-se de consulta realizada ao Departamento Jurídico do Sindifisco 

Nacional, pela Secretaria Geral da entidade, acerca da possibilidade de convocação e 

realização de Assembleia Nacional para deliberar sobre adequação estatutária às exigências 

da Resolução Normativa nº 649, de 2025, da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), 

diante da ausência de apreciação da matéria pelo Conselho de Delegados Sindicais (CDS) na 

reunião realizada entre os dias 26 e 28 de maio de 2026, ainda que tenha sido aprovado o 

caráter de urgência pelo próprio CDS, na reunião realizada em 24 de fevereiro de 2026, em 

Bento Gonçalves (RS), com a posterior admissibilidade da apreciação aprovada em 61 das 64 

Delegacias Sindicais que realizaram Assembleias Gerais. 

 

2. Da necessária adequação à Resolução Normativa ANS nº 649, de 31 de outubro 

de 2025. 

 

Inicialmente, insta registrar que o Plano de Saúde oferecido e administrado 

pelo Sindifisco Nacional aos seus filiados, que oferece serviços de atenção à saúde a 

aproximadamente 30.000 (trinta mil) vidas, deve seguir os rígidos normativos impostos pela 

Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, sob pena de se afastar a caracterização da 

operação do seguro saúde como de autogestão, o que pode gerar severos prejuízos aos 

beneficiários do plano e ao sindicato.  

 

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.
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Dessa forma, a premissa que entende deve ser seguida pelo sindicato 

quanto às adequações exigidas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS às 

entidades que oferecem Plano de Saúde de autogestão, é que referidas exigências devem 

ser realizadas nos moldes e prazos estabelecidos, pois não são facultativas, já que podem 

gerar punições e prejuízos.  

 

Sendo assim, partindo dessa premissa, importa destacar que a Resolução 

Normativa ANS nº 137, de 14 de novembro de 2006, que estabelece diretrizes sobre as 

entidades de autogestão no sistema de saúde suplementar no Brasil, sofreu profundas 

alterações com a publicação da Resolução Normativa nº 649, de 31 de outubro de 2025, que 

passou a exigir mudanças na estrutura de governança para as operadoras de 

autogestão, inclusive, com determinação no sentido de que tais modificações 

sejam registradas nos atos constitutivos dessas entidades.  

 

Uma das principais exigências da Resolução Normativa nº 649, de 2025, 

está relacionada ao artigo 4º da Resolução Normativa nº 137, de 2006, permitindo também 

aos titulares pensionistas a participação nas eleições promovidas pelas operadoras de 

autogestão. Veja-se:  

 

Art. 4º O ato constitutivo da entidade de autogestão deverá prever que 
todos os beneficiários titulares que contribuam para o custeio do 
plano, bem como o mantenedor ou patrocinador, serão elegíveis para 
compor seu órgão máximo de administração, bem como quaisquer outras 
instâncias de caráter deliberativo, fiscalizador ou consultivo, quando 
existentes. 
§1º A estrutura organizacional da entidade de autogestão deverá possuir, 
no mínimo: 
a) um conselho de administração, deliberativo ou órgão colegiado 
equivalente de administração superior; 
b) uma diretoria executiva ou órgão executivo equivalente; e 
c) conselho fiscal ou órgão de controle e fiscalização equivalente. 
§2º É vedada a restrição à participação dos beneficiários titulares e 
do(s) representante(s) de cada um do(s) patrocinador(es) ou do(s) 
mantenedor(es) que compõe(m) a autogestão, conforme sua característica, 
que terão direito a votar e serem votados nas eleições dos órgãos de 
administração que trata o caput. 
(...) 
 

Atualmente, o Estatuto do Sindifisco Nacional classifica os pensionistas 

como filiados contribuintes e, no artigo 7º, inciso I, §1º, estabelece que essa categoria não 

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.
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tem direito de votar e ser votada. Para atender à nova regulamentação da ANS, essa 

restrição precisa ser ajustada, de modo a autorizar que os filiados contribuintes, 

notadamente os pensionistas titulares do Unafisco Saúde, passem a ter o direito de 

participar das eleições e de concorrer às instâncias de governança do plano. 

 

Ainda de acordo com a Resolução Normativa nº 649, de 2025, é obrigatória 

a criação de um conselho de administração, deliberativo ou órgão colegiado 

equivalente de administração superior, e de um conselho fiscal ou órgão de 

controle e fiscalização equivalente, cujos membros devem ser eleitos pela entidade. 

 

Como o Unafisco Saúde opera vinculado ao Sindifisco Nacional, por óbvio 

se faz necessário adequar o Estatuto da entidade para que a operadora cumpra formalmente 

todas as exigências regulatórias dentro do prazo estabelecido pela ANS que, repita-se, caso 

não adequado poderá ensejar em punições à entidade.  

 

A Resolução Normativa introduz mecanismos de controle mais rígidos, 

como a possibilidade de reclassificação compulsória da operadora. A autogestão também 

poderá passar a ser tratada sob exigências de capital regulatório mais severas. Ademais, a 

não adequação pode gerar sanções administrativas, riscos operacionais, além das 

dificuldades de conformidade perante a Agência. Por isso, as alterações estatutárias são 

consideradas necessárias para assegurar segurança jurídica e regulatória. 

 

Nesse sentido, importante reiterar que as alterações exigidas pela Agência 

Nacional de Saúde Suplementar – ANS, não decorrem de decisão discricionária da entidade, 

mas da necessidade de conformidade regulatória perante a ANS, devendo ser 

implementadas até 1º de julho de 2026, data em que a Resolução Normativa nº 649, 

de 2025, entra em vigor, tal como previsto em seu o artigo 3º1. 

 

3. Do rito estatutário para alteração do Estatuto – Ausência de análise pelo 

Conselho de Delegados Sindicais (CDS) – Alteração em medida de urgência. 

 

Demonstrado que as modificações estatutárias decorrem de exigências da 

Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, ou seja, devem ser realizadas nos moldes e 

 
1 Art. 3º Esta Resolução Normativa entra em vigor em 1º de julho de 2026. 

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.
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prazos estabelecidos, independentemente de concordância ou não da categoria, imperioso 

discorrer acerca do procedimento estatutário a ser seguido para tal.  

 

Inicialmente, insta registrar que não se ignora que as alterações das 

cláusulas do Estatuto Social do Sindifisco Nacional, a princípio, devem preceder de debates 

no âmbito do Congresso Nacional dos Auditores-Fiscais – CONAF, conforme disposto no 

artigo 28, III2, do Estatuto. 

 

No entanto, neste caso específico, não é possível aguardar a realização do 

próximo CONAF, que por previsão estatutária ocorre no segundo semestre do ano anterior à 

eleição (artigo 24, I3), e, por isso, ocorrerá apenas em novembro de 2026, uma vez que a 

Resolução Normativa nº 649, de 2025, determina que as operadoras de autogestão em 

saúde estejam integralmente adequadas às novas exigências até 1º de julho de 2026. 

  

Tendo em vista o reduzido prazo para que as alterações sejam concluídas, 

conforme exigência da Resolução Normativa nº 649, de 2025, a tramitação para a 

adequação necessária foi iniciada com a aprovação, em 24 de fevereiro de 2026, por ampla 

maioria do Conselho de Delegados Sindicais - CDS, do caráter de urgência para a 

matéria, permitindo assim que a proposta siga o rito excepcional previsto no inciso III, do 

artigo 44, do Estatuto do Sindifisco Nacional, para alterações estatutárias reconhecidamente 

urgentes. Veja-se:    

 

Art. 44. Compete ao Conselho de Delegados Sindicais: 
(...) 
III. deliberar sobre propostas de alterações ao presente estatuto, a serem 
levadas à Assembleia Nacional, desde que aprovadas previamente em 
Assembleia Geral por pelo menos 30% das DS, somente nos casos de 
alterações urgentes que não possam aguardar a realização do CONAF, 
assim decidido preliminarmente pelo plenário do CDS (Incluído pela 
Assembleia Nacional de 26 de fevereiro de 2018). Observado o disposto no 
art. 16, Inciso VI, item b; (comissão de Sistematização) (Alterado pela 
Assembleia Nacional de 17 de abril de 2024). 
 

 
2 Art. 28. Compete ao CONAF: 

III – propor alterações ao presente Estatuto a serem levadas à Assembleia Nacional, a partir de propostas inscritas, na forma 

que dispuser o regulamento, desde que aprovadas em Assembleia-Geral por pelo menos 30% das DS (alterado pela Assembleia 
Nacional de 1º de fevereiro de 2012); 
3 Art. 24. O CONAF reunir-se-á: 
I - ordinariamente, no segundo semestre do ano anterior em que houver eleição para a DEN (alterado pela Assembleia Nacional 

do dia 27 de fevereiro de 2013); 

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.
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Ato contínuo, uma vez aprovada a urgência da matéria pelo Conselho de 

Delegados Sindicais - CDS, entre os dias 6 de abril e 25 de maio de 2026 as Delegacias 

Sindicais (DS) realizaram Assembleias-Gerais e deliberaram pela sua admissibilidade, razão 

pela qual cumprido o requisito disposto no inciso III, do artigo 44, do Estatuto, acima 

colacionado.  

 

Em sequência, já em 14 de maio de 2026, a Secretaria Geral da Diretoria 

Executiva Nacional (DEN) informou, via ofício dirigido à Mesa do Conselho de Delegados 

Sindicais - CDS, que o percentual mínimo exigido pelo Estatuto para fins de deliberação por 

aquele colegiado acerca da alteração estatutária exigida pela Agência Nacional de Saúde 

Suplementar - ANS já havia sido superado com folga, visto que até aquele momento a 

admissibilidade havia sido aprovada em 61 das 64 Delegacias Sindicais consultadas. 

 

O próximo passo estatutário, portanto, seria a análise e votação do mérito 

das modificações do Estatuto a ser realizada pelo Conselho de Delegados Sindicais - CDS, na 

reunião do colegiado realizada entre os dias 26 e 28 de maio de 2026.  

 

No entanto, mesmo com a aprovação da urgência e com prazo imposto 

pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, cujo termo é dia 01/07/2026, a 

proposta de alteração estatutária destinada à adequação obrigatória do Unafisco Saúde à 

Resolução Normativa nº 649, de 2025, não foi apreciada pelo Conselho de Delegados 

Sindicais - CDS durante a reunião realizada entre os dias 26 e 28 de maio de 2026. Em 

verdade, a Mesa Diretora daquele Conselho não submeteu a proposta ao plenário para 

discussão e votação.  

 

Dessa forma, a ausência de apreciação da proposta de alteração 

estatutária por ocasião de decisão da Mesa do Conselho de Delegados Sindicais - CDS, 

sobretudo em razão de já autorizada a urgência pelas Delegacias Sindicais, tal como previsto 

no artigo 44, III, do Estatuto Social, e levando em conta a proximidade do termo final para 

tal, 01/07/2026, além dos potenciais severos prejuízos aos beneficiários do Plano de Saúde e 

à entidade, em última análise desconsidera a norma estatutária e os normativos de regência.  

 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.
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4. Da inobservância das cláusulas estatutárias.  

 

Como visto acima, o artigo 44, III, do Estatuto, prevê que compete ao 

Conselho de Delegados Sindicais – CDS deliberar sobre as propostas de alterações 

estatutárias cuja urgência fora aprovada pelas Assembleias-Gerais de ao menos 30% das 

Delegacias Sindicais, para que posteriormente sejam levadas à apreciação da Assembleia 

Nacional.  

 

O dispositivo em questão não se trata de recomendação ao Conselho de 

Delegados Sindicais - CDS, de modo a autorizar àquele colegiado a se abster de analisar a 

alteração urgente, mas sim uma determinação estatutária que deve ser cumprida, 

justamente porque a adequação do estatuto não pode aguardar o Congresso 

Nacional dos Auditores-Fiscais - CONAF. 

 

Importante destacar que é dever de todos os filiados e órgãos integrantes 

da estrutura organizacional do Sindifisco Nacional cumprir as disposições estatutárias, 

regimentais e regulamentares da entidade, a teor do disposto no artigo 8º, I4, do Estatuto 

Social.  

 

Nesse sentido, o fato de o Conselho de Delegados Sindicais - CDS se abster 

de deliberar acerca da necessária e urgente alteração estatutária imposta pela Agência 

Nacional de Saúde Suplementar - ANS, dever que lhe foi imposto pelo Estatuto Social, 

enseja em consequência em inobservância de outras normas estatutárias e regimentais que 

regem a entidade e o Plano de Saúde.  

 

A propósito, a oferta e manutenção de Plano de Saúde aos filiados constitui 

um dos objetivos centrais do Sindifisco Nacional. Veja-se:  

 

Art. 3º. São objetivos do SINDIFISCO NACIONAL, dentre outros: 
(...) 
XII – manter Plano de Saúde de adesão facultativa dos seus filiados.   
 

 
4 Art. 8º. São deveres do filiado: 

I – cumprir as disposições estatutárias, regimentais e regulamentares do SINDIFISCO NACIONAL;  

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.
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Nessa linha, ao não apreciar as necessárias e obrigatórias alterações 

estatutárias, e assim impor riscos à operação do Plano de Saúde, a entidade acaba por violar 

o próprio estatuto que impõe como objetivo a manutenção de referido serviço aos seus 

filiados e dependentes. 

 

Há de se ressaltar, ainda, que a adequação às normas e regulamentos 

impostos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, cuja obrigatoriedade já é 

imposta pela legislação, se trata de um compromisso assumido pelo Sindifisco Nacional para 

com os próprios filiados vinculados ao seguro saúde.  

 

Conclusão nesse sentido se extrai quando o Regimento Interno do Plano de 

Saúde dispõe que a operação do seguro será realizada com base na Lei nº 9.656, de 1998, 

bem como nas resoluções da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS. Assim dispõe o 

artigo 2º, do Regimento Interno do Unafisco Saúde:  

 

    

 

Em resumo, ressalta-se que os filiados entenderam quando da construção 

das normas estatutárias que o Plano de Saúde deve ser ofertado e mantido pela entidade 

(artigo 3º, VII), nos termos e condições impostos pela legislação de regência e resoluções da 

Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS (artigo 2º Reg. Interno) e, por isso, a 

adequação estatutária para tal é obrigatória e, por fim, se não pode ser realizada via CONAF, 

deve ser feita em regime de urgência da forma como previsto no artigo 44, III, do Estatuto.  

 

Observa-se, portanto, que não cabe ao Conselho de Delegados Sindicais – 

CDS e nem às demais instâncias da entidade se abster de realizar os procedimentos 

estatutários necessários para fins de adequação do Estatuto às exigências impostas na 

Resolução Normativa nº 649, de 2025, sob pena de inobservância das normas internas. A 

alteração estatutária, portanto, trata-se de ato vinculado. 

 

Por fim, vale considerar que quando da constituição do Sindifisco Nacional, 

construção e aprovação do Estatuto Social da entidade, a categoria entendeu que o Plano de 

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.
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Saúde deveria manter-se vinculado ao sindicato, opção restrita às entidades que já 

ofertavam seguro saúde quando da edição da Lei nº 9.656, de 19985. Veja-se o disposto no 

artigo 144, da norma estatutária:  

 

Art. 144. No prazo máximo de 1 (um) ano da posse da primeira diretoria da 
nova entidade, serão apresentados um estudo técnico e um parecer 
jurídico sobre as consequências de uma eventual separação do 
SINDIFISCO NACIONAL do plano de saúde (CNPJ diferentes). 
§ 1º Os quesitos do parecer serão deliberados pelo CDS, que escolherá o 
parecerista a partir de um rol de advogados indicados por uma comissão 
paritária entre CDS e DEN. 
§ 2º Será convocado um CONAF ordinário, em novembro de 2010, para 
discutir e avaliar a manutenção do plano de saúde sob a gestão do 
SINDIFISCO NACIONAL, a ser submetida à Assembleia Nacional. 
 

Sendo assim, mantida a operação do Plano de Saúde sob a gestão do 

Sindifisco Nacional, cabe à entidade se adequar às exigências legais e da Agência Nacional 

de Saúde Suplementar – ANS para que a operação do seguro, na forma de autogestão, seja 

mantida, sob pena de desrespeitar o próprio Estatuto Social e normas regimentais correlatas.  

 

5. Da Assembleia Nacional para deliberar sobre a alteração estatutária – 

Convocação pela Diretoria Executiva Nacional.  

 

Por fim, uma vez que o Conselho de Delegados Sindicais – CDS se absteve 

de analisar no tempo devido as alterações estatutárias para adequação do Estatuto às 

exigências impostas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, constantes na 

Resolução Normativa nº 649, de 2025, necessária avaliação quanto a possibilidade de 

convocação de Assembleia Nacional pela Diretoria Executiva Nacional para referida 

apreciação. 

 

Pois bem. 

 

 
5Art. 34.  As pessoas jurídicas que executam outras atividades além das abrangidas por esta Lei deverão, na forma e no prazo 
definidos pela ANS, constituir pessoas jurídicas independentes, com ou sem fins lucrativos, especificamente para operar planos 

privados de assistência à saúde, na forma da legislação em vigor e em especial desta Lei e de seus 
regulamentos.                    (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001) 

§ 1o O disposto no caput não se aplica às entidades de autogestão constituídas sob a forma de fundação, de sindicato ou de 

associação que, na data da publicação desta Lei, já exerciam outras atividades em conjunto com as relacionadas à assistência à 
saúde, nos termos dos pertinentes estatutos sociais.         

  

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.
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Como visto, o fato de o prazo estabelecido pela Agência Nacional de Saúde 

– ANS se encerrar em 01/07/2026, e levando em conta que a ausência de deliberação da 

questão pelo Conselho de Delegados Sindicais – CDS coloca a operadora diante de um 

cenário de incerteza quanto ao cumprimento das exigências previstas, com possíveis 

impactos regulatórios e operacionais para o Unafisco Saúde, enseja na necessidade de a 

Direção Nacional da entidade convocar Assembleia Nacional para deliberação a respeito.   

 

A propósito, insta registrar que a Assembleia Nacional é a instância máxima 

da entidade, de modo que suas deliberações são soberanas e devem ser seguidas pelos 

órgãos do sindicato e seus filiados. Assim dispõe o artigo 15 c/c artigos 10, I e 3º, III, do 

Estatuto:  

 

Art. 15. A Assembleia Nacional, instância máxima do SINDIFISCO 
NACIONAL, é composta pelos filiados, observado o disposto no § 1º do 
art. 7º, reunidos nos locais e horários estabelecidos pelas Diretorias 
Executivas das Delegacias Sindicais, em data determinada no edital de 
convocação, obedecida pauta uniforme. 
 
Art. 10. São órgãos deliberativos do SINDIFISCO NACIONAL: 
I – Assembleia Nacional – AN; 
 
Art. 8º. São deveres do filiado: 
(...) 
V – acatar, respeitar e colaborar na implementação de todas as 
decisões tomadas pelas instâncias deliberativas do SINDIFISCO 
NACIONAL; 
 

Dentre as competências da Assembleia Nacional, o Estatuto define como 

sua prerrogativa enquanto instância máxima da entidade, deliberar sobre todos os assuntos 

que sirvam para que os objetivos da entidade sejam atingidos, bem como, em caráter 

privativo, sobre as alterações estatutárias. Leia-se:    

 

Art. 16. Compete à Assembleia Nacional; 
(...) 
V – deliberar sobre todos os assuntos que sirvam para atingir os objetivos 
previstos no art. 3º, bem como sobre as recomendações do CONAF e CDS; 
VI - decidir em caráter privativo sobre a alteração desse estatuto. 
 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.
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Observa-se que cabe à Assembleia Nacional, como última instância 

deliberativa da entidade e cujas decisões são soberanas, deliberar sobre todos os assuntos 

que sirvam para que os objetivos da entidade previstos no artigo 3º, do Estatuto, sejam 

atingidos. 

 

No que se refere às propostas de alteração das normas estatutárias, 

observa-se que também são privativas da Assembleia Nacional, no entanto, no que se refere 

àquelas tidas como urgentes, tal como no caso ora em estudo, o Estatuto parece condicionar 

sua análise pela Assembleia à aprovação da matéria anteriormente pelo Conselho de 

Delegados Sindicais – CDS. Leia-se:     

 
Art. 16. Compete à Assembleia Nacional; 
(...) 
VI - decidir em caráter privativo sobre a alteração desse estatuto 
(...) 
b) por votação favorável de dois terços dos presentes à Assembleia 
Nacional, em caso de proposta previamente aprovada no CDS por, no 
mínimo, dois terços dos delegados sindicais do colegiado. (Alterado pela 
Assembleia Nacional de 17 de abril de 2024); 
 

Da análise das disposições constantes nos incisos V e VI, “b”, do artigo 16, 

do Estatuto, se levado em conta o caso concreto, verifica-se aparente contradição sobre 

eventual impedimento da Assembleia Nacional analisar a proposta de alteração estatutária, 

já que o Conselho de Delegados Sindicais – CDS se absteve de o fazer, o que da leitura 

acrítica da norma estatutária (art. 16, VI, B) levaria a impossibilidade de apreciação em 

assembleia.  

 

No entanto, a interpretação da norma estatutária deve se basear na análise 

crítica dos princípios, objetivos e deveres estatuários, em conjunto com a legislação de 

regência e, sobretudo, levando em consideração o caso concreto que, recorda-se, trata-se 

de imposição ao Sindifisco Nacional no sentido de adequação do seu Estatuto por ordem da 

Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS. 

 

A especificidade da questão, portanto, demanda igualmente análise 

específica da situação peculiar posta, cujas consequências da ausência de adequação 

estatutária pode ensejar em severos prejuízos à operação do seguro saúde pela entidade.  

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.
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Nesse ponto, compreende-se pela possibilidade de a Direção Nacional 

Executiva – DEN convocar Assembleia Nacional para deliberação acerca das necessárias 

adequações ao Estatuto Social exigidas pela Resolução Normativa nº 649, de 2025.  

 

Isso porque é dever da Diretoria Executiva Nacional – DEN cumprir e fazer 

cumprir o Estatuto Social do Sindifisco Nacional. Leia-se:  

 

Art. 45. A Diretoria Executiva Nacional é o órgão executivo incumbido de 
dar cumprimento às normas estatutárias e às deliberações dos 
órgãos competentes. 
Art. 46. Compete à Diretoria Executiva Nacional: 
I – cumprir e fazer cumprir este Estatuto; 
 

Recorda-se que um dos objetivos basilares do Sindifisco Nacional é a 

manutenção do Plano de Saúde aos filiados que entenderem por sua adesão, tal como 

disposto no inciso XII6, do artigo 3º, da norma estatutária.  É dever também da Direção 

Nacional gerir o patrimônio da entidade, conforme disposição constante no inciso IV, do 

artigo 46, do Estatuto. Leia-se:  

 

Art. 46. Compete à Diretoria Executiva Nacional: 
(...) 
IV – gerir o patrimônio da entidade;  

 

A ausência de alteração do Estatuto em adequação às exigências da 

Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, como visto, enseja em risco real de severos 

prejuízos quanto à manutenção da operação do Plano de Saúde e, em consequência, 

prejudica os atos de gestão da Direção Nacional.  

 

Por outro lado, a ausência de apreciação da matéria pelo Conselho de 

Delegados Sindicais – CDS, somada à condição de aprovação por àquele colegiado das 

alterações para apenas a partir de então consultar à Assembleia Nacional, no caso em 

espécie importará em violação à legislação e normativos que regem o Plano de Saúde. 

 

 
6 XII – manter Plano de Saúde de adesão facultativa dos seus filiados. 

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

ul
ia

na
 F

er
na

nd
es

 B
ia

gi
 e

 F
er

na
nd

o 
Pe

re
ira

 A
br

eu
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 B
60

5-
25

BE
-D

16
7-

9C
F2

.



 

 

 

Sindifisco Nacional – Sindicato Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil 

SDS Conjunto Baracat, 1º andar – salas 1 a 11 – Asa Sul, Brasília-DF - Cep: 70392-900. Fone (61) 3218 5200 - E-mail: den@sn.org.br 

https://www.sindifisconacional.org.br 
12 

 

Nesse caso, a ausência de adequação, se confirmada, ensejará em estrita 

violação ao Estatuto no tocante também a um dos princípios basilares do Sindifisco Nacional, 

princípio da legalidade.  

 

A propósito, a necessidade de o Sindifisco Nacional se pautar em suas 

ações pelo respeito à legalidade consta expressamente disposto no Estatuto Social da 

entidade. Leia-se:  

 

Art. 2º. São princípios do SINDIFISCO NACIONAL: 
(...) 
IV – legalidade; 
 

Ora, o cumprimento das leis e normativos inerentes às atividades exercidas 

pelo sindicato, bem como referentes aos serviços ofertados pelo Sindifisco Nacional consta 

como princípio consagrado no Estatuto Sindical da entidade e, por isso, é dever da Direção 

Nacional que se faça cumprir tal princípio. 

 

Dessa forma, levando em consideração que é dever da Direção Nacional 

fazer cumprir o Estatuto Social e gerir o patrimônio da entidade, bem como levando em 

conta que a ausência de adequação estatutária tal como exigido pela Agência Nacional de 

Saúde Suplementar – ANS, por ocasião da Resolução Normativa nº 649, de 2025, viola a 

Resolução Normativa ANS nº 137, de 2006, viola a Lei nº 9.656, de 1998, viola os artigos 2º, 

IV, 3, XII, do Estatuto e, ainda, viola o Regimento Interno do Plano de Saúde, entende-se 

pela possibilidade da Direção Nacional convocar Assembleia Nacional para deliberação sobre 

as alterações estatutárias exigidas.  

 

O fato de se convocar Assembleia Nacional para deliberar acerca da 

modificação do Estatuto Social apenas no que se refere às exigências legais e 

regulamentares inerentes ao Plano de Saúde, notadamente para possibilitar que os 

pensionistas titulares do Unafisco Saúde passem a ter o direito de participar das eleições aos 

órgãos de governança do Plano, ainda que a matéria não tenha sido previamente aprovada 

pelo Conselho de Delegados Sindicais - CDS, salvo melhor juízo, não viola o disposto no 

artigo 16, VI, “b”, do Estatuto, haja vista que a peculiaridade no caso concreto demanda 

avaliação urgente da Assembleia Nacional, órgão deliberativo cuja decisão é soberana.  

 

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.
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Importante destacar que não é a Diretoria Executiva Nacional - DEN que 

vai decidir sobre as adequações ou não das normas estatutárias, mas sim a Assembleia 

Nacional, a quem o cabe fazer a teor do disposto no próprio artigo 16 do Estatuto.  

 

Ademais, exigir que as alterações estatutárias sejam aprovadas 

preliminarmente pelo Conselho de Delegados Sindicais, que se absteve de o fazer no tempo 

e forma corretos, seria usurpar da Assembleia Geral a prerrogativa exclusiva de alteração do 

estatuto que, no caso concreto, decorre de determinação legal. E mais, importaria em 

impedir que a Assembleia Nacional cumprisse seu dever estatutário de apreciar e decidir 

todas as questões necessárias ao cumprimento dos objetivos da entidade, no caso, 

manutenção do serviço do Plano de Saúde aos filiados. 

 

Em última análise, condicionar a apreciação pela Assembleia Nacional das 

alterações exigidas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS para tão apenas 

após apreciadas pelo Conselho de Delegados Sindicais – CDS, impondo à entidade o ônus 

pela violação à Lei e regulamentos afetos ao Plano de Saúde, além de usurpar de sua 

prerrogativa, viola também a legislação civil. 

 

Isso porque no que se refere às associações civis, qualificação de pessoa 

jurídica a que se enquadra as entidades sindicais, o Código Civil, em seu artigo 59, II, 

determina que cabe à Assembleia privativamente alterar o Estatuto. Leia-se:  

 

Art. 59. Compete privativamente à assembleia geral: (Redação dada pela 
Lei nº 11.127, de 2005) 
(...) 
II – alterar o estatuto. (Redação dada pela Lei nº 11.127, de 2005)   
 

Por fim, entende-se pela possibilidade de a Direção Nacional efetuar a 

convocação de Assembleia Nacional, competência que lhe atribui o artigo 46, VI7, do 

Estatuto, para fins de deliberar enquanto instância máxima e soberana acerca das alterações 

estatutárias exigidas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, dispostas na 

Resolução Normativa nº 649, de 2025. 

 

 
7 Art. 46. Compete à Diretoria Executiva Nacional: 
VI – convocar a Assembleia Nacional, o Congresso Nacional dos Auditores-Fiscais, a Plenária Nacional, o Conselho de Delegados 

Sindicais e o Conselho Fiscal Nacional; 

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

ul
ia

na
 F

er
na

nd
es

 B
ia

gi
 e

 F
er

na
nd

o 
Pe

re
ira

 A
br

eu
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 B
60

5-
25

BE
-D

16
7-

9C
F2

.



 

 

 

Sindifisco Nacional – Sindicato Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil 

SDS Conjunto Baracat, 1º andar – salas 1 a 11 – Asa Sul, Brasília-DF - Cep: 70392-900. Fone (61) 3218 5200 - E-mail: den@sn.org.br 

https://www.sindifisconacional.org.br 
14 

 

Recomenda-se, por oportuno, levando em conta se tratar de alteração de 

cláusulas estatutárias, que eventual aprovação das propostas ocorra se por votação 

favorável de dois terços dos presentes na Assembleia Nacional convocada para esse fim, 

conforme resta disposto no artigo 16, VI, “b”, do Estatuto.  

 

5. Conclusão 

 

Ante o exposto, acerca dos questionamentos formulados pela Secretaria 

Geral, considerando que: 

 

- A Resolução Normativa nº 649, de 2025, da Agência Nacional de Saúde 

Suplementar, exige modificação de cláusulas estatutárias; 

- A ausência de alteração pode gerar prejuízos à operação do Plano de 

Saúde e prejuízos à entidade e filiados; 

- O rito estatutário para alteração do Estatuto, em medida de urgência, foi 

devidamente cumprido; 

- O Conselho de Delegados Sindicais – CDS se absteve de cumprir seu 

dever estatutário quanto à apreciação das alterações propostas; 

- A ausência de alteração estatutária, se confirmada, a um só tempo viola o 

Estatuto Social, o Regimento Interno do Plano de Saúde, a Resolução 

Normativa ANS nº 649, de 2025, a Resolução Normativa ANS nº 137, de 

2006, a Lei nº 9.656, de 1998 e o Código Civil; 

- É dever da Direção Nacional cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social, 

bem como praticar os atos de gestão do patrimônio da entidade; 

- Um dos objetivos centrais da entidade é a manutenção do Plano de 

Saúde, bem como seus atos devem se pautar pelo princípio da legalidade; 

- Compete à Direção Nacional convocar Assembleia Nacional; 

- A Assembleia Nacional é soberana e tem por prerrogativa apreciar as 

questões necessárias ao cumprimento dos objetivos do sindicato, bem 

como em caráter privativo alterar as cláusulas estatutárias;  

- As alterações estatutárias são urgentes e devem ser realizadas até o dia 

01 de julho de 2026, sob pena de sanções da Agência Nacional de Saúde; 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Juliana Fernandes Biagi e Fernando Pereira Abreu. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código B605-25BE-D167-9CF2.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

ul
ia

na
 F

er
na

nd
es

 B
ia

gi
 e

 F
er

na
nd

o 
Pe

re
ira

 A
br

eu
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 B
60

5-
25

BE
-D

16
7-

9C
F2

.



 

 

 

Sindifisco Nacional – Sindicato Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil 

SDS Conjunto Baracat, 1º andar – salas 1 a 11 – Asa Sul, Brasília-DF - Cep: 70392-900. Fone (61) 3218 5200 - E-mail: den@sn.org.br 

https://www.sindifisconacional.org.br 
15 

 

a) O Departamento Jurídico entende pela possibilidade de a Direção 

Nacional efetuar a convocação de Assembleia Nacional, competência que lhe atribui o artigo 

46, VI8, do Estatuto, para fins de deliberar enquanto instância máxima e soberana acerca 

das alterações estatutárias exigidas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, 

dispostas na Resolução Normativa nº 649, de 2025. 

 

b) Por fim, levando em conta se tratar de alteração de cláusulas 

estatutárias, que eventual aprovação das propostas ocorra se por votação favorável de dois 

terços dos presentes na Assembleia Nacional convocada para esse fim, conforme resta 

disposto no artigo 16, VI, “b”, do Estatuto 

 

É o parecer s.m.j. 

 

 

Fernando Pereira Abreu  

 Advogado  

Departamento Jurídico  

 

 

De acordo. À consideração superior. 

 

 

Juliana Fernandes Biagi 

Advogada-Gerente 

Departamento Jurídico 

 
8 Art. 46. Compete à Diretoria Executiva Nacional: 
VI – convocar a Assembleia Nacional, o Congresso Nacional dos Auditores-Fiscais, a Plenária Nacional, o Conselho de Delegados 

Sindicais e o Conselho Fiscal Nacional; 
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